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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA

Murici/Al, 04 de fevereiro de 2025.

Da:
Ao.
Assunto:

Secretaria Municipalde Esporte e C
Gabinete do Prefeito
Abertura de processo adm

PREFÊi'l,.rRl.

Recebido em

Senhor Prefeito, Data de

Contratação de empresa que detém representação e sividade de
show artístico, para apresentação a Ser realizada no dia 01 de março de 2025,
nas festividades alusiva ao carnaval, que serão realizadas neste município.

Conforme, Termo de Referência em Anexo.

Atenciosamente,

Osvaldo A os Santos Ferreira
Secretário Municipal de Esporte e Cultura

;



PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
Rua Cel. Antonio Machado s/no, CEP. 57820{00, Murici AL

CNPJ no 1 2.332.953/0001 -36 Fone I Fax:. l82l 3286-201 5
Email : prefeitura@murici. al. gov. br

GABINETE DO PREFEITO

Processo no 081112025

lnteressado (a): Secretaria Municipal de Esporte e Cultura

Assunto: Contratação de empresa que detém representação e exclusividade

de show artístico, para apresentação a ser realtzada no dia 01 de março de

2025, na festividade alusiva ao carnaval, que serão realizadas neste município.

DESPACHO

DETERMINO:

1. O encaminhamento dos autos ao setor de contabilidade para obter
informações quanto à dotação orçamentária e disponibilidade financeira.

2. Em seguida, encaminhe-Se o processo para bem como elaboração de

Termo de Referência, Minuta de Contrato e demais atos;

4. Para por fim, seguimento a Procuradoria Jurídica do Municipal para se
pronunciar sobre a Iegalidade dos procedimentos para contratação.

5. Cumpridas todas as providências, restituam-se os autos a este Gabinete.

Murici/Al, 24 de fevereiro de2025

q
REMI VASCONCELOS CALHEIROS FILHO

Prefeito -

ffi i,il's*,§;
Rua Cel. Antonao Machado s/no, CEP. 57820{00, Murici AL

CNPJ no í2.332.95310001-36 Fone/ Fax: (82) 3286-2015
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIC!
Rua Gel. Antonao Machado slno, CEP. 57820-{100, turici AL

CNPJ no 12.332.95U0001-36 Fone / Fax: (82) 3286-2015
Email: prefeitura@murici.al.gov.br

Expediente lnterno
Murici/ Alagoas 24 de fevereiro de 2025

lnformando a disponibilidade de recursos orçamentários através do Orçamento
Geral do Município, para o exercício financeiro de 2025, conforme abaixo para o
Processo n" 081112O25:

UNIDADE ORÇAMENTARIA OOí3. SEC. MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA
Projeto / Atividade 2112 APOIO AS FESTIVIDADES

TRADICIONAIS
CIVICAS, CULTURAIS E

Elemento Despesa 3. 3.3.9.0.39. 00.00.00.0000 ourRos sERVI Ços DE TERCETROS
-PJ

Segue em anexo minuta da declaração para ser firmada pelo ordenador das
despesas em cumprimento a Lei Complementar no 101/2000

Em atendimento á Solicitação do Gabinete do Prefeito, emitimos o presente,

sobre a disponibilidade do orçamento.

# 4:t -I i)itr tri íl'r..irl^ I)il:

IT'T f.I IiR I C I
Rua Ge!. Antonio Machado slno, CEP. 57820-000, Murici AL

GNPJ no í2.332.95310001-36 Fone / Fax: (82) 328ü20í5
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA
Rua Cel. Antônio Machado, S/N" - CEP: 57820-000

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 0811 /,2025

TNEXIGTB|LIDADE DE LlClrAÇÃO No Oí912025

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa que detém representação e exclusividade

de show artístico, para apresentação a ser redizada no dia 01 de março de

2025, na festividade alusiva ao carnaval, que serão realizadas neste município.

2. DA JUSTTFTCATTVA PARA CONTRATAçÃO

2.1. A contração é necessária para a criação de entretenimento ao público nas
festividades alusivas ao carnaval.

2.2. As festividades foram pensadas com todo carinho para a população
Muriciense, para todos que de uma forma, ou de outra, Íazem parte da historia
e cultura da cidade e que merecem desfrutar de um momento de celebração
junto com amigos, vizinhos e familiares.

2.3. O show será realizado em trio elétrico percorrendo as ruas desta cidade,
em caráter gratuito a comunidade, visando levar alegria, cultura e
entretenimento a todos, em especial ao povo Muriciense, que diariamente
contribui para o crescimento e o desenvolvimento da nossa cidade, para que a
música encha o coração de todos nessa ocasião comemorativa.

3. DA CONTRATADA E A JUSTIFICATIVA

3.1. A banda Toninho Cannibal possui mais de 15 mil seguidores na plataforma
do lnstagram, mais de trezentos inscritos em Seu canal no Youtube,
demonstrando assim reconhecimento na região norte e nordeste do Brasil.

3.2. A artista possui vários discos gravados, vem a anos se destacando com
seu estilo alegre e contagiante em suas músicas, com mais de cinquenta mil
visualizações no Youtube.

3.3. Sendo a apresentação do histórico do musico e os números atingidos, a
confirmação de que é uma artista que detêm consagração em face da opinião
pública e da crítica especializada.

W
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA

Rua Gel. Antônio Machado, S/N' - CEP: 57820-000

4. DO VALOR

4.1.O valortotal contratado e de R$ 35.000,00 (Trinta e cinco mil reais) para
rcalizaçáo de Show Artístico no dia 01 de março de 2025, nas festividades
alusivas de carnaval.

4.1.1. Para justificativa do valor, a futura contratada apresentação de 03 (três)
notas fiscais apresentadas pela futura contratada, comprovando que prestou
este serviço em outros Municípios nos quais o valor de cobrança foi de Nota
247 R$ R$ 30.000,00 (trinta mil reais), Nota 249 R$ 30.000,00 (trinta mil reais),
Nota 251 R$ 30.000,00 (trinta mil reais) demonstrando assim que os valores
serem pagos pelo Município de Murici/Al encontram-se dentro do preço de
mercado, seguindo o art. 23, § 40, da Lei n. 14.13312021.

4.2. No tocante ao preço, a inexigibilidade da licitação poderá ser aferida por
meio da comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela
futura contratada junto a outros entes públicos e/ou privados, ou outros meios
igualmente idôneos, exigência esta suprida pela juntada da copia notas fiscal
emitida pela futura contratada.

5. DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRA

5.1. A despesa decorrente da presente dispensa de licitação, correrão por
conta da seguinte Dotação Orçamentária:

6. FUNDAMENTAçÃO LEGAL

6.1. É inexigíve! a licitação quando houver inviabilidade de competição nos
casos de contratação de profissional de setor artístico consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pública, in verbis:

AÍ1.74. E inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especial nos casos de: ll -
Contratação de profissional do setor artístico,
diretamente ou por meio de empresário
exclusivo, desde que consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pública; [...] § 2"
Para fins do disposto no inciso ll do caput deste
artigo, considera-se empresário exclusivo a

MURICI

UNIDADE ORÇAiIENTARIA 0013. SEC. MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA
Projeto / Atividade 2112 APOIO AS FESTIVIDADES CIVICAS, CULTURAIS E

TRADICIONAIS
Elemento Despesa 3.3.3.9.0.39.00.00.00.0000 ouTRos SERVIÇos DE TERCEIROS

-PJ
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ESTADO DEALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA
Rua Cel. Antônio Machado, S/N' - CEP: 57820-000

pessoa física ou jurídica que possua contrato,
declaração, carta ou outro documento que
ateste a exclusividade permanente e contínua
de representação, no País ou em Estado
específico, do profissional do setor artístico,
afastada a possibilidade de contratação direta
por inexigibilidade por meio de empresário com
representação restrita a evento ou local
específico. [...]

7. VIGÊNCIA

7.1. O ptazo de vigência do presente instrumento será de 120 (Cento e vinte)
dias, a partir da assinatura do contrato, nos termos da Lei Federal 14.133121.

8. DAS DTSPOSTçÕES OenarS

8.1. Constitui anexo do presente edital, dele fazendo parte integrante:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO ll - Minuta de Contrato;

9. DA DELTBERAçÃO

9.1. Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições
apresentadas retro, encerra-se o presente Termo de lnexigibilidade. Requer,
assim, o devido Despacho para a continuidade da referida contratação, no
atendimento dos interesses da Administração Municipal, conforme art. 74,
"caput",inc. ll, e §2", da Lei no 14.133121. Sendo desta maneira, assinado pelo
responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que
produzam seus efeitos legais.

Murici - AL 25 de fevereiro de 2025

OSVALDO DOS SANTOS FERREIRA

ill;,i. --D-?
_ itf.

MURICI

Secretario

c J:de io.:e. c:Crle de rr+'r
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ESTADO DEAUGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA
Rua Cel. Antônio Machado, S/N' - CEP: 57820-000

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCN

í. DEFTNTçÃO DO OBJETO

1.1. O presente termo tem por objeto a Contratação de empresa que

detem representação e exclusividade de show artístico, para apresentação a

ser realizada no dia 01 de março de 2025, na festividade alusiva ao carnaval,

que serão realizadas neste município.

1.2. Especificação dos Serviços:

1.2.1. A especificação dos itens e os quantitativos a serem contratados
constam na tabela abaixo:

1.2.2. O valor total de despesas estimado paÍa a contratação e de R$
35.000,00 (Trinta e cinco mil reais).

1.2.3. A estimativa de despesa foi calculada com base na
apresentação de 03 (três) notas fiscais apresentadas pela futura
contratada, comprovando que prestou este serviço em outros
ÍMunicípios nos quais o valor de cobrança foi de Nota 247 R$ R$
30.000,00 (trinta mil reais), Nota 249 R$ 30.000,00 (trinta mi!
reais), Nota 251 R$ 30.000,00 (trinta mil reais) demonstrando
assim que os valores serem pagos pelo Município de Murici/Al
encontram-se dentro do preço de mercado, seguindo o art. 23, §
40, da Lei n. 14.13312021.

Item Especificação dos Serviços Valor Unit. Valor Total

01

Contratação do show musical da
banda Toninho Cannibal para
realizaçâo apresentação no dia 01

de março de 2025 no município de
Murici/Al

R$ 35.000,00 R$ 35.000,00

Valor Total R$ 35.000,00

§&
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA
Rua Cel. Antônio Machado, S/N' - CEP: 57820-000

í.3. Da natureza do objeto:

1.3.1. Considerando as características do serviço a ser contratado, o objeto
deste Termo foi caracterizado como hipótese de inexigibilidade prevista no art.
74, inciso ll, da Lei 14.13312021, para a contratação de profissional do setor
artístico, consagrado seja pela crítica especializada ou pela opinião pública.

1.3.2. O objeto é classificado como bem/serviço de natureza COMUM, tendo
em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado.

í.4. Do prazo de vigência:

1.4.1. O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, após a
assinatura do contrato.

1.4.2. Eventuais alterações contratuais obedecerão ao disposto na Minuta
Contratual e no artigo 124 e da Lei Federal n" 14.133312021.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAçÃO

2.1 A contração é necessária para a criação de entretenimento ao público nas
festividades alusivas ao carnaval.

2.2. As festividades foram pensadas com todo carinho paru a população
Muriciense, para todos que de uma forma, ou de outra, Íazem parte da história
e cultura da cidade e que merecem desfrutar de um momento de celebração
junto com amigos, vizinhos e familiares.

2.3. O show será realizado em trio elétrico percorrendo as ruas desta cidade,
em caráter gratuito a comunidade, visando levar alegria, cultura e
entretenimento a todos, em especial ao povo Muriciense, que diariamente
contribui para o crescimento e o desenvolvimento da nossa cidade, para que a
música encha o coração de todos nessa ocasião comemorativa.

3. DESCRçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

3.1. A solução proposta é a contratação da empresa que detem a
representação e exclusividade do Show Artístico da banda Toninho Cannibal,
paê apresentação de show nas festividades alusivas ao Carnaval, do
município de Murici/Al, em caráter gratuito ao público em geral, visando levar
música, alegria, cultura e entretenimento à comunidade, num evento que visa
unir a população Muriciense.

3.2. As especificações técnicas contidas no presente Termo, inclusive quanto
ao detalhamento, requisitos, características, e quantitativos dos serviços objeto

&

lFMUHTCT



ESTADO DE A!-AGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA
Rua Cel. Antônio Machado, S/N' - CEP: 57820-000

da contratação, foram definidos pelo setor demandante, com base em
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público,
do qual está identificado no Íinal e aprova o presente instrumento e seus
anexos.

3.3. Da Execução

3.3.1. O fornecimento da prestação do serviço é único e indivisível, não
sendo possível parcelamento, pois refere-se a uma única apresentação
artística na data e local pré-definido.

3.3.2. O show será realizado dia 01 de março de 2025, em trio elétrico
nas ruas da cidade, do município de Murici/Al.

3.4. Do Recebimento

3.4.1. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente logo após a conclusão
dos serviços, uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços,
mediante termo de recebimento definitivo, ou recibo aposto na nota fiscal,
firmado pelo fiscal do contrato.

3.4.2. O serviço poderá ser §eitado, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificaçÕes contidas neste Termo de Referência e na
proposta.

3.4.3. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, o contratado deverá
refazê-los no prazo estabelecido pela Administração, observando as condições
estabelecidas para a prestação.

3.4.4. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na
hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será
descontado da importância devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das
sanções cabíveis.

3.4.5. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante
reduzirá a termo os fatos ocorridos para aplicação de sanções.

3.4.6. O recebimento provisorio ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela
lei ou pelo contrato.

3.5. Da Subcontratação

ú,JrdÉ íô.i., . dâdÊ {ie trcos
MURICI

3.5.í. Não será admitida a subcontratação do objeto

&tr
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA
Rua Cel. Antônio Machado, S/N' - CEP: 57820-000

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Dos documentos de habilitação:

4.1.1. Para fornecimento do objeto/prestação do serviço pretendido serão
exigidos os documentos de qualificação jurídica, tributária, trabalhista e técnica
pertinentes, quais sejam:

a. Ato constitutivo da empresa;
b. Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral no CNPJ,
c. Certidão Conjunta Negativa de Debitos Relativos aos Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União;
d. Certidão Negativa de Debitos Estadual - do domicílio ou sede da
Proponente;
e. Certidão Negativa de Débitos Municipal - do domicílio ou sede da
Proponente;
f. Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço;
g. Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas;
h. Certidão Negativa de Falência;
i. Declarações conforme abaixo:
I Certidão Negativa de Falência; Declarações conforme abaixo: - Estar cientes
e concordar com as condições contidas no edital e seus documentos
complementares, cumprindo plenamente os requisitos de habilitação definidos
no edital;

ll - Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

Ill - Não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, nos termos do inciso XXXI!!, do art. 70, da Constituição Federa! de 1988;

lV- Que não utilizamos de trabalho degradante ou forçado, nos termos do
inciso lll e lV do art. 1" e no inciso III do art. 5" da Constituição Federal;

V - Que conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991,
estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao
número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade

MURICI
cJ:dr turie, ;idade r{e :ados
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA

Rua Ce!. Antônio Machado, S/N" - CEP: 57820-000
previstas na legislação.

VI - Que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s),
bem como não nos encontramos em estado de lnidoneidade declarado ou
Suspensivo, por nenhum orgão da administração pública, e que não estamos
sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a
Administração Pública.

Vll - Não possuímos em nosso quadro societário servidor público ou dirigente
do poder executivo do Município de Murici/Al, Fundos e/ou Fundações
municipais, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de
sociedade de economia mista

4.1.2. Além dos documentos citados, como condição ao exame da
documentação de habilitação, a comissão verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a sua participação no credenciamento ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)
b. Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas (CEIS)

4.2.Para contratação, deverão ainda serem apresentados:

a. Carta de Exclusividade para comercializaçáo do Show;
b. Documentação que comprove a consagração pela crítica e pelo público

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

5.1. Constituem obrigações da CONTRATADA

a. Apos a convocação, realizar a assinatura do contrato no prazo estabelecido,
sob pena de aplicação das sanções previstas;

b. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

c. Não transferir a outrem a execução do objeto e demais obrigações
avançadas;

d. Entregar o (s) objeto (s) de acordo com as especificações exigidas no Edital,

na forma, nos locais e dentro do prazo determinado;

e. Manter, durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

Fàs"
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA
Rua Cel. Antônio Machado, S/N' - CEP: 57820-000

exigidas na licitação;

f. Responsabilizar-se por todos os custos, diretos e indiretos, que incidem na
execuÉo do objeto;

g. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, o objeto que vier a ser recusado em razáo de vícios, defeitos
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais e produtos nela
empregados;

h. lndicar, por escrito, o nome, o telefone e o e-mail do preposto que será
responsável por realizar e receber as comunicações do fiscal e/ou gestor do
contrato;

i. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razáo da execução do objeto;

j. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos tributários, sociais, fiscais,
trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes do
fornecimento do objeto;

k. Exigir dos órgãos requisitantes, a Solicitação e a respectiva Nota de
Empenho para a efetiva liberação dos materiais e produtos solicitados;

l. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de

funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas

na legislação;

m. A contratada deverá oferecer, cachê artístico, hospedagem, transporte
aéreo e terrestre, transporte loca!: vans ou carro executivo, alimentação
(diárias), carregadores e abastecimento de camarins;

n. A contratada se responsabiliza pela presença da Banda, com no mínimo 30

(trinta) minutos de antecedência do horário marco para o início da

apresentação, na Praça Lauro Muller, para fazer Sua apresentação, salvo as

situações de caso fortuito ou força maior (enchentes, queda de barreiras que

impeçam a passagem da rodovia dos membros da equipe, catástrofes,
qualquer doença ou mal súbito, ou algum problema grave) que impeça
qualquer um dos artistas de comparecer, o que ocasionará a escolha de outra
data para a realização do espetáculo.

5.2. Constituem obrigações da GONTRATANTE

a. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos;

rs..-,iJ-- --'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA
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b. VeriÍicar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c. Comunicar à contratada, por escrito, Sobre imperfeiçÕes, falhas ou

irregularidades verificadas na prestação dos serviços, paru que seja
substituído, reparado ou corrigido;

d. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao
fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital;

e. Emitir a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho e comunicar à
contratada para que efetue a entrega do bem ou prestação do serviço;

f. Caberá ainda a contratante o Fornecimento de palco, a contratação de

empresa se sonorizaçáo, iluminação, conforme Rider e Segurança para oS

músicos e ECAD.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A gestão e a fiscalizaçáo do objeto contratado serão realizadas conforme
da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, para disciplinar a atuação de agentes
públicos no desempenho de atividades de agente de contratação, membro de

comissão de contratação, equipe de apoio, gestor e fiscal do contrato no

âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional".

6.2. As comunicações serão realizadas pelo fiscal ou gestor do contrato ao
preposto indicado pela contratada.

7. CRlrÉRlos DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da prestação

se serviço, mediante apresentação da nota fisca!'

7.2. Os pagamentos serão depositados em conta corrente em nome da

contratada, óonforme dados a Serem informados em documento fiscal.

7.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo com a Solicitação de

Fornecimento, indicar o número da Solicitação correspondente, bem como
indicar o nome do banco e número da conta bancária para pagamento.

7.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente

de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de
penalidade- contratual (multa) ou em razáo de inadimp!ência referente à
execução do objeto contratual, Sem que isso gere direito ao pleito de

reajustamento de preços ou à correção monetária.

ç. ...
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7.5. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas
disposições determinadas pelos orgãos fiscais e fazendários, em conformidade
com as instruções normativas vigentes.

7.6. Em caso de atraso no pagamento por parte da Prefeitura de Murici, o valor
do montante será atualizado financeiramente, e acordo com o índice Naciona!
de Preços ao Consumidor-INPC(IBGE), desde a data do seu vencimento até o
dia do efetivo pagamento, e serão pagas por meio de crédito em conta
corrente, mediante Ordem Financeira e apresentação de nota de débito ou
fatura.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE
FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO

SELEçÃO DO

8.1. O futuro contratado será selecionado mediante INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, com fundamento no inciso ll do artigo 74 da Lei Federal
14.133t2021, pela inviabilidade de competição nos casos de contratação de
profissional de setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela
opinião pública.

8.2. A comprovação da inviabilidade de competição e a justificativa da escolha
do fornecedor encontram-se anexadas aos autos.

9. ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1. O valor tota! estimado para a contratação e de R$ 35.000,00 (Trinta e cinco
mil reais).

9.2. Considerando a exclusividade do fornecimento, a comprovação do valor de
mercado se deu por meio da apresentação de notas fiscais, de produtos

idênticos ao objeto deste termo de referência, emitidas para outros órgãos
públicos ou privados.

í o. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRn

10.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão à conta da(s)
seguinte (s) rubrica (s) orçamentária (s):

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

OOí3 . SEC. MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA

Projeto / Atividade 2112 APOIO AS FESTIVIDADES
CULTURAIS E TRADICIONAIS

CIVICAS,

Elemento Despesa 3.3.3.9.0.39.00.00.00.0000 ourRos sERVIÇos DE
TERCEIROS - PJ

MUHTCI
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Murici - AL, 25 de março de2025

OSVALDO ALEXANDRE DOS SANTOS FERREIRA
Secretario
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

O MUNICíp|O Oe MURlCl, entidade Jurídica de Direito Público, cadastrada no

CNPJ 12.332.953/0001-36, com sede na Rua Ce!. Antônio Machado, S/No,

Centro, Murici, Estado de Alagoas, neste ato representado pelo Prefeito Remi

Vasconcelos Calheiros Filho, inscrito no CPF/MF sob no 091 .401.164-25, neste

ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a xxxxxxxx,

Sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o no xxxxxxx, com sede

na RUa XXXXXXX, no XX, bairfO XXXXXXXx, Cidade XXXXXXXXXX, neSte atO

representada xxxxxxxx, adiante simplesmente CONTRATADA' firmam o
presente Contrato de Fornecimento do Sistema de Ensino Aprende Brasil,

devidamente autorizado pelo Processo de lnexigibilidade no que

se regerá pela Lei no 14.133, de 0110412021, altera
legislaçÕes pertinentes, bem como pelas cláusulas e

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO CONTRATUAL

çÕes posteriores e demais
condições seguintes

1.1. CONTRATAÇAO DE EMPRESA QUE DETEM REPRESENTAÇÂO E

ExCLUSIVIDADE DE SHOW ARTíSTICO, PARA APRESENTAÇÃO A SER

REALIZADA NO DIA 01 DE MARÇO DE 2025, NA FESTIVIDADE ALUSIVA

AO CARNAVAL, QUE SERAO REALIZADAS NESTE MUNlClplO.

2.1. O regime de execução do presente Contrato será mediante o fornecimento
da prestação do serviço, único e indivisível, não sendo possível parcelamento,

pois referé-se a uma única apresentação artística na data e local pré-definido.

2.2. O show será realizado em trio elétrico percorrendo as ruas desta cidade,

em caráter gratuito a comunidade, visando levar alegria, cultura e
entretenimento a todos, em especial ao povo Muriciense, que diariamente
contribui para o crescimento e o desenvolvimento da nossa cidade, para que a

música encha o coração de todos nessa ocasião comemorativa

CLAUSULA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO

3.1. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente logo após a conclusão
dos serviços, uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços,

mediante termo de recebimento definitivo, ou recibo aposto na nota fiscal,

firmado pelo fiscal do contrato.

3.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta.

MURICI
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3.3. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, o contratado deverá
refazê-los no prazo estabelecido pela Administração, observando as condições
estabelecidas para a prestação.

3.4. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese
de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da
importância devida à contratada, Sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis.

3.5. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante
reduzirá a termo os fatos ocorridos para aplicação de sanções.

3.6. O recebimento provisorio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela

lei ou pelo contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA QUANTIDADE ESTIMADA E VALORES

4.1. Os quantitativos a serem contratados constam na tabela abaixo

4.2. O valor total estimado para a contratação é de R$ XXXXXX (Trinta e cinco

mil reais).

i

.__fu__,'\ ." ,. ..1:r ;\- -/,\,

Item Especificação dos Sery!ços Valor Unit. Valor Total

01

Contratação do show musical da
banda Toninho Cannibal Para
realização apresentação no dia 01

de março de 2025 no municíPio de
Murici/Al

R$ XXXXX R$ XXXX

Valor Total R$ XXXXX

Despesa DescriÇão da Despesa Total

SHOW
ARTíSTICO

BANDA TONINHO
CANNIBAL

IMPOSTO E ENCARGOS R$ XXXX
TRASLADO R$XXXXX

PRODUÇÃOôncnÊ MUSrcos, EQUTPE E R$ XXXXX
COMPLEM ENTO EQUIPAMENTO DE SOM R$ XXXXX

EFEITOS ESPECIAIS R$ XXXXX
PARTIC 1paç[s pa EMPBE§4_ R$ XXXXX
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CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da prestação
se serviço, mediante apresentação da nota fiscal.

5.2. Os pagamentos serão depositados em conta corrente em nome da
contratada, conforme dados a serem informados em documento fiscal.

5.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo com a Solicitação de
Fornecimento, indicar o número da Solicitação correspondente, bem como
indicar o nome do banco e número da conta bancária para pagamento.

5.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente
de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de
penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência referente à
execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de
reajustamento de preços ou à correção monetária.

5.5. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e Íazendârios, em conformidade
com as instruções normativas vigentes.

5.6. Em caso de atraso no pagamento por parte da Prefeitura de Murici, o valor
do montante será atualizado financeiramente, e acordo com o lndice Nacional
de Preços ao Consumidor-INPC(IBGE), desde a data do seu vencimento até o
dia do efetivo pagamento, e serão pagas por meio de crédito em conta
corrente, mediante Ordem Financeira e apresentação de nota de débito ou
fatura.

cLÁusuLA sExrA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. A CONTRATANTE compromete-se a empenhar os valores decorrentes
deste contrato de prestação de serviços de acordo com a dotação
orçamentária:

cLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCN

7.1. O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a contar
da data de assinatura do presente contrato, na forma do art. 105 da Lei
14.133t21.

.ilç

MURICI

UNIDADE oRÇAtt,ENTÁRA OOí3. SEC. iTUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA
Projeto / Atividade 2112 APOIO AS FESTIVIDADES CIVICAS, CULTURAIS E

TRADICIONAIS
Elemento Despesa 3.3.3.9.0.39.00.00.00.0000 0uTRos

TERCEIROS - PJ
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7.2. Eventuais alterações contratuais obedecerão ao disposto na Minuta
Contratual e no artigo 124 e da Lei Federal no 14.133312021.

CúUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis

8.2. O reajuste poderá ser utilizado na presente contratação, observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses do orçamento estimado, caso
necessário, mediante a aplicaçáo do INPC (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor) ou outro que venha a substituí-lo.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. O pedido de reajuste deverá ser pleiteado até o término do contrato ou até
a data da prorrogação contratual subsequente.

8.5. A concessão do reajuste será formalizada por despacho da autoridade
competente e registrada no contrato por apostilamento.

cúusuu NoNA - DAs oBRtcAçÔES

9.í. Constituem obrigações da CONTRATADA

a. Após a convocação, realizar a assinatura do contrato no prazo estabelecido,
sob pena de aplicação das sanções previstas;

b. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

c. Não transferir a outrem a execução do objeto e demais obrigações
avançadas;

d. Entregar o (s) objeto (s) de acordo com as especificações exigidas no Edital,
na forma, nos locais e dentro do prazo determinado;

e. Manter, durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;
f. Responsabilizar-se por todos os custos, diretos e indiretos, que incidem na
execução do objeto;

g. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às SuaS expensas, no
total ou em parte, o objeto que vier a ser recusado em razáo de vícios, defeitos

MURICIt crJrdÊ !Õ.i€, i:dêdr dê rrdr,
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ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais e produtos nela
empregados;

h. lndicar, por escrito, o nome, o telefone e o e-mail do preposto que será
responsável por realzaÍ e receber as comunicações do fiscal e/ou gestor do
contrato;

i. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razáo da execução do objeto;

j. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos tributários, sociais, fiscais,
trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes do
fornecimento do objeto;

k. Exigir dos órgãos requisitantes, a Solicitação e a respectiva Nota de
Empenho para a efetiva liberação dos materiais e produtos solicitados;

l. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de
funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas
na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 dejulho de
1991,

m. A contratada deverá oferecer, cachê artístico, hospedagem, transporte
aéreo e terrestre, transporte local: vans ou carro executivo, alimentação
(diárias), carregadores e abastecimento de camarins;

n. A contratada se responsabiliza pela presença da Banda, com no mínimo 30
(trinta) minutos de antecedência do horário marco pa'a o início da
apresentação, na Praça Lauro Muller, para Íazer sua apresentação, salvo as
situações de caso fortuito ou força maior (enchentes, queda de barreiras que
impeçam a passagem da rodovia dos membros da equipe, catástrofes,
qualquer doença ou mal súbito, ou algum problema grave) que impeça
qualquer um dos aúistas de comparecer, o que ocasionará a escolha de outra
data para a realização do espetáculo.

9.2. Constituem obrigações da GONTRATANTE

a. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos;

b. Verificar minuciosamente, no ptazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
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c. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições,
irregularidades verificadas na prestação dos serviços, para
substituído, reparado ou corrigido;

;,t.e. _ _&& _*

falhas ou
que seja

d. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao
fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital;

e. Emitir a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho e comunicar à
contratada para que efetue a entrega do bem ou prestação do serviço;

f. Caberá ainda a contratante o Fornecimento de palco, a contratação de
empresa se sonorizaçáo, iluminação, conforme Rider e segurança para os
músicos e ECAD.

cLÁusuLA DÉcrMA - FrscALrzAçÃo

10.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme
a Lei no 14.133, de 10 de abri! de 2021, para disciplinar a atuação de agentes
públicos no desempenho de atividades de agente de contratação, membro de
comissão de contratação, equipe de apoio, gestor e fiscal do contrato no
âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional".

10.2. As comunicações serão realizadas pelo fiscal ou gestor do contrato ao
preposto indicado pela contratada.

cLÁusuLA DÉcrMA pRIMEIRA - DA ALTERAçÃo ou ExrlNçÃo Do
CONTRATO

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. í24
e seguintes da Lei no 14.133121.

11.2. Os valores deste contrato poderão ser revisados em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do
contrato tal como pactuado, devendo nesse caso a CONTRATADA protocolizar
o pedido de reequilíbrio nos termos do edital.

11.2.1.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro será de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período,
med iante j ustificativa.

11.3. A extinção do contrato poderá ser:

11.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no
caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

MURTCT
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11.3.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, desde que
haja interesse da Administração;

11.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

11.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o

contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que

houver sofrido e terá direito a aos pagamentos devidos pela execução do
contrato até a data de extinção.

11.6. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11.7. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CúUSUUA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na

legislação brasileira vigente e da faculdade de rescisão contratual, o Município
põOerá aplicar sanções de natureza moratôria e punitiva à Contratada, diante
do não cumprimen{o das cláusulas contratuais, nos termos previstos no artigo

155 e seguintes da Lei no 14.13312021, garantida a prévia defesa, aplicar à
Contratada as seguintes sanções:

l. advertência, aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no

inciso tdo caput do art. 155 da Lei Federal no 14.13312021 aplicado a este

certame, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

II. multa, que será deduzida dos respectivos créditos, garantia prestada ou

cobrados administrativamente ou judicialmente, correspondente a:

1ol 1o/o (um por cento) do valor do contrato ou solicitação de fornecimento por

dia que'exceder ao pruzo para entrega do objpto, até o limite de 15o/o (quinze

por cento);

2ol15o/o (quinze por cento) do valor total da proposta, no caso de:

a. dar causa à inexecução parcial do contrato;

b. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paÍa a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

c:JJdê .rori§- c d.de (+ l6íio!
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d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
sem motivo justificado;

licitação

3ol20o/o (vinte por cento) do valor total da proposta, no caso de:

a. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

b. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente j ustificado;

40) 30 (trinta por cento) do valor tota! da proposta, no caso de:

a. dar causa à inexecução totaldo contrato;

b. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

c. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

d. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

e. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

f. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de

2013.

lll. impedimento de licitar e contratar, que será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do

caput do art. 155 da Lei Federal no 14.13312021 quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou

contratâr no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de

Murici/Al, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

lV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que será aplicada
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X,

Xl e Xi! do caput do art. 155 da Lei Federal no 14.13312021, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos incisos !1, lll, lV, V, Vl e VII do caput do

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de Iicitar ou

con{ratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

anos.

12.2. Asanção de multa poderá ser cumulada com as demais sançÕes.

MUNlcl
wt .r.Jrde iê,r€. ciC4de dé rrdrs



í
ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIC!
SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA

Rua Cel. Antônio Machado, S/N' - CEP: 57820-000

12.3. As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si,
mas poderão ser aplicadas juntamente com as multas e/ou com a CIáusula
Penal no caso de rescisão.

12.4. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditorio;

12.5. lndependentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito,
ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

12.6. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

12.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou
de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação.

12.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

12.10. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida
a fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho
motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial dos Municípios do
Estado de Santa Catarina (DOM/SC) e encaminhado ao Controle lnterno do
Município para adoção das providências cabíveis.

12.1. O atraso por parte da CONTRATADA, no cumprimento da obrigação
estabelecidas nas cláusulas primeira e segunda deste contrato, poderá
acarretar em multa, sendo que para os primeiros 30 (trinta) minutos de atraso,
a multa será de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Caso o período de atraso persistir
por mais de 30 (trinta) minutos, o valor da penalidade será de R$ 4.000,00
(quatro mil reais). Se o atraso for superior a uma hora, o valor da multa será de
R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais).

cúusuLA DÉctMA TERcEIRA vlNcuLAçÃo Ao rERMo DE
TNEXIGtBTLTDADE DE LICITAçÃO

"a5-_
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ESTADO DE AI-AGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA
Rua Gel. Antônio Machado, S/N' - CEP: 57820-000

13.1. A presente contratação vincula-se ao Processo no

lnexigibilidade de Licitação no 01912025.

cúusuLA oÉcrue QUARTA - LEGTSLAÇÃo ApLtcÁvEL

li-

0811t2025

14.1. Aplicam-se à execução deste Contrato a Lei Federal no 14.133, de 1o de
abril de 2021, no que couber, os preceitos de Direito Público e, supletivamente,
os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito
Privado.

cLÁUSULA DÉCIMA QUTNTA - DO FORO

15.1. Para os conflitos jurídicos oriundos do presente instrumento, fica eleito o
foro da Comarca de Murici/Al, com renúncia expressa a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja ou venha a se tornar.

Murici - AL XX de XXXXX DE 2025.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

&

ffiM,I!HIç,|
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pRoPosTA DE APRESENTAçÃO ARTÍSTICA

Ao município de Murici - AL

Venho a través desta, apresentar proposta de apresentação artísüca
da banda Toninho Cannibal, neste ato representada pela Suprema
Promoções e Eventos Eirele - EPP, representante exclusiva da banda,
como documentos em anexo, em nome de seu proprieúrio.

Proposta para apresentação nas festiüdades Carnavalescas da

Cidade de Murici, no dia 01 de março do corrente ano, com valor de

R$ 35.000,00 (Trinta e cinco mil Reais).

Conforme Custos descritos a baixo:
lmpostos e encargos R$ 6.125,00
Traslado 2.500,00
Cachê músicos, equipe e produção R$ 14.000,00
Complemento equipamento de som R$ 3.000,00
Efeitos especiais R$ 2.000,00
Participação da empresa R$ 7.375,00

Valor a ser pago na conta: Banco Bradesco, Ag3047 e CC782LL'4, em

nome de Suprema Promoções e Eventos EIRELI - EPP, com CNP|

L0.552.328/000L-74, e com chave PIX o CNPI da mesma.

29 dejaneiro d,e2O25

dré N
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f) Á drspoasa de ahnrás e ticrinças é dircito do emqeandedq que-atende.aos re-Sr,§!ry consÍanÍes na Rosr,lução CGSIM no 51, de 11 de

iinta-íi nt1, õu aa bgida*io pópria encaminhada n CGSIM pelos erÍes tudaraÍircs, náo tertu a Reúita FedeÊl qualq.Et

rcs@n*bilidade quanto às atividades d,§pe,sadâs.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 0510212024 às 14208:24 (data e hora de BrasÍlia). Página: 1Ií

ffi
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NOUE EMPRESÂRIAL

SUPRETA PROHOCOES E EVEIITOS LTOA

DO t,E PORTE

EPP

E

82.30{r{t - Sewiços de organlzação do íelras, congto.so!, exposições e íestas (Di.pe6lda')

OASATMDADES

73.12-2§
73.í9{l{13
90.0í€{í
gl.0í€{2

')9(r.0í€49
93.í9-í{Í - ProduÉo e promoção de eventoo c3poÉlvo6 (Dlspcnrada')

E

206-2 - Soclêdade Empresária Limltada

LOGRADOURO

R DOUTOR AUGUSTO CARDOSO
NUMERO

33í
COMPLEMENTO

sAlÁ0í

CEP

57.03ffi90
BAIRRO'DISTR]TO

JATIUCA
MUNrõlÉro

ilACEIO

ENDEREçO

ANDREilORMAilDE@HOTTAIL.COT (82) 93:tí-14í'l

EMÍE

ANVA
OATA

o$o2noa

MOTIVO DE

ESPECIAL 961ap1gmJ&Ág EsPEctÁL
ffi

NÚMERO DE INSCRIçÀO

í0.552.3281000265
FILlAL

corPRovANTE DE INSCRçÃO E DE S]TUAçÃO
CADASTRAL

DATADEABERTUM
o5iü2no24

UF

AL

aboú:blank 111
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CERTIDÃO IIEGATIVA DE DÉBITOS TRABÀLHISEAS

EVENTOS LTDÀ (MATRIZ E FILIAIS)Nome: SUPREMA PROMOCOES E

CNPJ : 10 . 552 .328 / 0001-'7 4

Certidão n": 981424/2025
Expedição: 01 /0L/2025, às
Validade z 06/07 /2025 - 180

de sua expedição.

L4 z 48:48
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se gue SUPREIIIÀ PROIIOCOES E E\IENTOS LTDA (IIATRIZ E FILIÀIS),
inscrito(a) no cNpJ sob o no 10.552.328/OOOL-74, Nã'O CONSTÀ como

inadimplente no Banco Nacionaf de Devedores Trabal-histas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns-o L2.440/20LL e

L3.467/201,'7, e no Ato OL/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022'
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal superior do Trabalho na

Internet (httpz / /www.tst. jus.br) -

Certidão emitida gratuitamente -

rNE.IORüAçÃO ruPORrâDITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabefecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custaS, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei,' ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição 1ega1, contiver força executiva.
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ESTÂDO DEAIáCOAS

PREFEITURA MUNICIPAT DE MACEIÓ

CERTIDÃO NEGATTVA DE DÉBITOS

uúurno oe crntnÃ oz 0.003.27 2 / zs-t s

SUPREMAPROMOCOES E EVENTOS ITDA
C;PE

L0.552.3 L-74

End€úeço
uecuo/t - cEP: s7.039-602RUA DA PAZ,I6O46 , BAIRRO

Certificamos, com fundamento nas ínformações constantes em nosso Sistema de Cadastro e Controle

de Arrecadaçáo, e ressalvado o direito àe aEazenda Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que

venham 
" 

ru, 
"p*"das, 

com referência ao presente instrumento, gug em relação ao CONIRIBIJINIE,

acimaidentificádo inexiste débito impeditivo a expedição desta certidão.

MACEIÓ (tvtcz), 07 de Janeir o de 2025

Válida até:oz/o+lzozs

de autenticidade: 47 335B6DBC7 0FDF 2

A DEVE ser na pagina Secretaria de Economi4

no endereço: http://www.naceioalgov.br/semec/.

ffimenteas nesta

No Via I



11102/2025,15i37 Consulta Rogularidadê do EmprêgadoÍ
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

10.s52.328/0001-74

SUPREMA PROMOCOES E EVENTOS LTDA

AV DOUTORANTONIO GOUVEIA 61 / PAJUCARA/ MACEIO / AL/ s7O3O'

t70
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 29 I OLI 2025 a 27 / O2l 2O25

Certifi cação N ú mero 
= 

2O25O t2906 38 1 5 558 46454

Informação obtida em 1UO212025 15:36:41

A utilização deste Certificado para os flns previstos em Lei esta

condicionãda a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.calxa.gov.br

https://consulta+rf.caixa.gov.br/consultacÚ/pages/con§ultaEmpregadorisf
111
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Dados do Prestador de Serviço

Dados do Tomador de Serviço

M NFS-e:
249

Competoncia:
0212024

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

NOTA FTSCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Data e Hora de Emissão
2210212024 12:OO:41

Número do RPS NFS+ SubstluÍdaCódigo Verificação RPS
Cod VêÍificaÉo NF$e

HJGCPYPWS

Razão SocialNome: SUPREMA PROMOCOES E EVENTOS LTDA

CNPJ/CPF:10.5s2.328/000í-74 CCM: 900842032

Endereço: DA PAZ, 16046 - PESCARIA CEP: 57039-602

Município: MACElÓ

Ernall: regularizacao@marcelloquirino.com.br

Tel: 9Y1-1414

UF: AL

Razão SoC|AINOME: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIPUEIRA

CNPJ/CPF: 35.561.47110001-53 CCM:

AVENIDA MAJOR LUIZ CAVALCANTE, í47 - CENTRO CEP: 5793$000

MunicÍpio: PARIPUEIRA

Gódigo do Serviço / Atividade

Email:

Tel:

UF: AL

12.07 19O019O2 - produção musical

Dlscrimlnação dos Serviços
no dia durante o contrato

N" O7n2024.
Bancários: Banco Bradesco (237), agência 3(X7, conta 782114.

Valor Total (R$):30.000,00

Código ART

Tributos Federais
csLL (R$)|NSS (R$)tR (R$)coFrNS (R$)Pls (R$)

0,000,000,000,000,00

Códlgo da Obra

Ouüas RetenÉes (R$)Descontos Gondicíonados (R$)Descontos lncondiclonados (R§)Valor das DeduÉes (R$)

0,000,000,000,00

0,00RetençÕes Fe<tcraie (R$)í-EdgívêlNetuí€za OperaÉo

30.000,00LÍquido (RlE)MACEIó - ALl-ocal da PÍ€steção

30.000.00Bese de Cálolo (Rt)( ) Sim (x) NãoISSQN e R€iler

4,00AlÍquota(x) slm 0 NâoOpção Simplea Nadonal

0,00vahr do ISSaN (R$)SNenhumRegimê Espêdal Tílbutâção

doUrna1-
do deac,()m Cód§o Verifica@o.no utilizaçãoFiscalNota ser verificada site, hüp://maceio.giss.com.brA2- desta podeÉautenticidade

ISS lPl.edêadirelto ÍiscalcrÉditoNacional.NãoouME EPP geraemitldoDocumento optiante Simplespelo3 pofAvisos

I
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Dados do Prestador de Sêrviço

Dados do Tomador de Serviço

No NFS-e:
247

Cornpeúencia:
oa2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

NOTA FTSCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Data e Hora de Emissáo
0ü0212024 13:46:44

Número do RPS NFS+ SubstituídaCódigo Verificação RPS
Cod Verificaçáo

NIAIKKAUI
NFS+

M

Razão SocialNome: SUPREMA PROMOCOES E EVENTOS LTDA

CNPJ/CPF: 10.552.32810001'74 CCM: 900842032

Endereço: DA PAZ, 16046 - PESCARIA CEP: 57039-602

Município: MACEIÓ

Email: regularizacao@maÍcôlloquirino.com.br

Tel: 9U1-1414

UF: AL

Razão SociaUNome: Prefeitura Munlclpal de São Jo§é da LaJe

CNPJ/CPF: í2.330.916/0001-99 CCM:

RUA Dr. Oscar Gordilho, 23 - Centro CEP: 57860{ü)

Município: SAO JOSE DA LAJE

Email: prefeitura@soajosedalaje.al.gov.br

Tel: (8282&1214

UF: AL

Código do Servlço /Atividade
12.07 / 9001902 - prcduçáo musical

Dlscriminação dos Serviços
musical no dia nas camaval do

contrato No 1 001 0'r02001 92024. Dados bancários: Bradesco, agencia 3047 conta conento 7821 '14

Códlgo da Obra

Valor Total (R$):30.000,00

ffiigoART

Tributos Federais
csLL (R$)|NSS (R$)rR (R$)coFrNs (R$)Pts (R$)

0,000,ü)0,000,000,00

Outras Retenções (R$)Descontos Gondlcionados (R$)Descontos lncondicionados (R$)Valor das Deduções (R$)

0,000,000,000,00

0,00RêtonÉês Fodcrais (R$)í-ExlgÍv6lNatureza Opêração

30.000,00Vahr Líquido (R$)MACEIÓ. ALda PÍÉtação

30.m0,00Baso de Cáleio (R$)( ) Siim (x) NãoISSCIN a Rebr

4,00Alíquota(x) sim 0 NãoOpÉo Simples Nadonel

0,00do lssaN B$)GNenhumRegime Eepedal Trtbutação

Avisos
2- A autentiridade dêsta Nota Fisc€l poderá ser verificada no
3 - DocuÍnento emitldo por ME ou EPP optantê pelo Simples

fomêcidoUmaí-
d€a@m VerificaÉo.do Códigoutilizaçáosite, http://maceio. giss.com.br

ÍiscâlcÍédito tssdê tPteNacional.Não adlreito9ora

1)
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Dados do Prestador de Serviço

Dados do Tomador de Serviço

No NFSo:
251

Comp€tsncia:
03/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

NOTA FTSCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Data e Hora de Emissão
OOlO3l202416:(X:5'l

Número do RPS NFS-e SubstituídaCódigo Vedficação RPS
Cod VertÍicaçáo NFS+

ILLQOLNW2

Raáo Social/Nome: SUPREMA PROMOCOES E EVENTOS LTDA

CNPJ/CPF:'10.552.328/O{rc1-74 CCM: 900842032

Endereço: DA PAZ, 1ô046 - PESCARIA CEP: 5703$602

Município: MACEIÓ

Emall: regularlzacao@marcalloqulrlno.com.br

Tel: 9Y1-1414

UF: AL

RAZãO SOC|AUNOME: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL

CNPJ/GPF: 07.434.745IOOO1-08 CCM: Email:

RUA CAPITAO BERNARDINO SOUTO, S/N - centro CEP: 57160-000

MunicÍpio: MARECHALDEODORO

Gódigo do Serviço / Atividade

Tel:

UF: AL

12.07 / 9001902 - poduçPo musical

Dlscrlmlnagão dos Servlços
E BANDA DIA I2 2024,

DE i/IARECHAL DEODORO.
BAI.{CARIOS: BRADESCO (237), AG 3047, CONTA782114

Valor Total (R$):30.000,00

Código ART

Trlbutos Federais
csLL (R$)|NSS (R$)rR (R$)coFlNS (R$)Pts (R$)

0,000,000,000,000,00

Códlgo da Obra

Oufas Retençoes (R$)Descontos Condicionados (R$)Descontos lncondicionados (RS)Valor das Deduções (R$)

0,000,000,000,00

0,00R6tênçáe3 Fedêreis (R$)í-ExigÍvelNaturoza Opêração

30.000.00Valor Lhui<lo (R$)MACEIÓ. ALl-ocâl da PÍÊsteÉo

«).m0,00Base de Gálolo (R$)( ) Sim (x) NãoISSQN a Retar

4,00(x) slm 0 NãoOpção Slndes Nadonal

0,00do ISSAN (R$)GNenhumR6gimê Especial TÍlbuteÉo

Avisos

Tomadordo
do VerificaÉo.de@m ulilização CótligonoverificadaNotadesta Fiscal sêr http://macoio.giss.com.brsite,A2- autenücidade po«leÉ

defiscâl etss rPt.direlto cÉditoNacional.NãoouME EPP 9era3 Docümento emitido optantê Simplespelopor
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QR-CODE

Documeilo âssinado oom oertificâdo digital em conÍormidade

com a Medida ProüsóÍia É 22OO'2l200.t. Sua validade poderá

ser confirmada por meio do pÍogÍamaÀssinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizaÍ a
validação do documento digital estão disponÍveis em:

https://u,wr,.sêÍpÍo.gor.bÍ/assinadoÍdigital.
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BANDA CANNIBAT

CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE

INSTRUMENTO PARTICUTAR DE REPRESENTAçÃO ARTíSilCA QUE ENTRE STTRANSFERE.SE DE

UM lÁDO COMO REPRESENTADO: BANDA TONINHO CANNIBAL REPRESENTADADO PELO SEU

VOCAUSTA DR. ANTONIO PAUTO JUCÂ TOTEDO DE tlMA E DO OUTRO IJADO COMO

REPRESENTANTE: SUpREMA PROMOçÕES E EVENTOS EIRELI - EPB REPRESENTADA POR

ANDRE NORMANDE DE MENDONçA BRAGA, NA FORMA A BAIXO:

Pelo Presente instrumento de cessão de otclusividade artísüca entre si celebram de um lado, a

Banda Toninho Cannibal, representada pelo seu vocalísta Antônio Paulo Juca Toledo, residente

na Rua Gaspar Ferrari, 104, apto 203, Ponta Verde, Maceió - AL, portador do CPF 008'082.154-

50 e do outro lado como representante exclusivo a Suprema Promoções e Eventos EIRELI - EPB

sediada na Av. da Paz 16046, Pescaria, Maceió - AL, inscrita no CNPJ LO.552.328(OOOL-74,

representada por Andre Normande de Mendonça Braga, residente na Av. Dr. Vital Barbosa , t220,

apto 2O2, Ponta Verde, Maceió - AL, tem justo e acordado o seguinte:

cl-AusllA PRIMEIRA- Constitui objeto de presente cessão a representação em caráter exclusivo,

do representado pelo representante, na qualidade de seu empresário artístico.

clÂusulá SEGUNDA - O representante poderá firmar contrato em nome do seu representado

em caráter exclusivo, para a realização de apresentações artísücas, com amplo gerais e ilimitado

poderes, inerentes ao bom e fiel cumprimento do mandato, conforme o estabelecido no artigo

38 do Código de Processo Civil, para assinar todos os atos que foram necessários ao bom e fiel

cumprimento deste mandato, inclusive receber e assinar quaisquer documentos, apresentar

propostas, assinar contratos, assinar recibos e tudo que seja necessário para o bom andamento

dos eventos, dando tudo por bom e valioso durante a vigência deste contrato.

CIÁUSUIÁ TERCEIRA - Pelo presente, declara o contratado artista que o contratante empresário

é o seu único representante, detendo a exclusividade para a contratação de suas apresentações

podendo ajustar com terceiros as condições das mesmas.

CLAUSUTA QUARTA - A presente cessão é válida de fevereiro de 2O24 até março de 2029.

ctAUSUlÁ QUINTA - este ajusto obriga as partes contratentes sem herdeiros e sucessores.

CIAUSUIÁ SESTA - Fica eleito o foro da cidade de Maceió - AL, dirimir qualquer dúvida ou

questões decorrentes do presente.

E por estarem assim de pleno acordo com as CIAUSUIÁS, termos e condições deste instrumento,

assinam o presente em duas vias de igual teor, para que produza os seus efeitos legais.

Maceió,08 de fevereiro de24

§ ',;h
Do(uft :rtc àssinàdo drgità{mente

ANTONIO PAU LO J UCA ÍO LEDO OE LIMA
D.rra: 08/02i2024 r7)47:20-0300
Ver,íraue em hft psrl.'val dúÍ.it.Eov.b,

Documênto à1$nàdo d! g-tàlnrente

A}IDRE NORÍt{AllDE OE MENDONCÁ BRAGA

D àÍ à. OA I 02 i 2(t 74 L7 :42: ]2 O}OO

VerifÍoue em Írt?s:/r'vii dôr,iti.gov bÍ#'b
Antônio Paulo Jucá Toledo e Lima Andre Normande de Mendonça Braga
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DECIIIRAçAO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITMS

A Empresa Suprema Promoções e Eventos EIRELI - EPP, inscrita no

CNPI 10.552.328/OOOL74, com sede na Rua da Paz, L6046, Pescaria,

Uacãió - AL, por intermédio do seu representante legal André

Normande de Mendonca Braga, portador do CPF 940.649.464-72,

declara, para fins sob a pena da lei, que ate a presente data, inexiste

fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declara ocorrências

posteriores.

09 de ianeiro de2024
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DECLARAçÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

A Empresa Suprema Promoções e Eventos EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ

10.552.32810OOt74, com sede na Rua da Paz, t6O46, Pescaria, Maceió -
AL, por intermédio do seu representante legal André Normande de

Mendonca Braga, portador do CPF 940.649.464'72, DECLARA, para fins

do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei ne 14.13312021, que não

emprega menores de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menores de 16 (dezesseis) anos de

idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, encontra-se

em situação regular com o Ministério do Trabalho, no que se refere à

observância do disposto no inciso XXXlll do artigo 7e da Constituição

Federal.

09 de janeiro de2024
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6. ALTERAçÃO E CONSOLIDAçÃO DE COilTRATTO SOCIAL

§IrPRtlrA PROUOçÔEs E E\rEIfTrOS LTrrA

CNPJ 10.552.328 I OOOL-74

Pelo presente Instrumento Particular de Alteraçáo e Consolidaçáo de Contrato

social, AIIDRÉ IIORIAIYDE DE UEITDONçA BRAGA, brasileiro, divorciado,

empresário, residente e domiciliado na Avenida Professor Victal Barbosa, L22O, Ap.

2O2,g;d1frcio Niyama, Ponta Verde, Maceió(AL), CEP 57.035-400, portador do RG n"

1.206.395 - SSP/AL e do CPF n" 94O.649.464-72, único sócio da Sociedade Lirnitada

unipessoal sIrpREuA PROIIOçÔES E F.EITTOS LTDA, com sede na Rua daPaz,

L6O46, Pescaria, Maceió(AL), CEP 57.039-602, devidamente cadastrada no CNPJ sob

o n" 1O.552.3281OOO1-74 e registrada na Junta Comercial do Estado de Alagoas sob

o NIRE 272.Ot35209-8 em 29 de dezembro 2OO8, resolve Alterar e Consolidar seu

Contrato Social Primitivo, mediante as cláusulas e condições segUintes:

crÁusu"e PRTUETRA - DA cRrAçÃo DA FILIAL:

Fica criada neste ato uma filial situada na Rua Doutor Augusto Cardoso, 33 1,

Sala 01, Jatiúca, Maceió(AL), CEP 57.035-590, sendo que, do total de atividades

constantes no objeto social da matriz, a filial ora constituída exercerá apenas as

seguintes: a flrestaçdo de serulços de produção, orgasttzação e ptomoção da

espetôcutos e eoentos attístlcos, czrttturaírs e deqntthns; §erulços dc

otgantsaçôo de festas e eoentos; Crlttsultotla em etantos e colrrãu;tcrçAa dc

tstrrlltos poira exccttção conJunta dc sentlços contratados pelo' enpfiesa;

llltlsfurgfuo de *rulços da publtctdoy're e marlcethrg P"omoclbnaL aflasés de

mídlas alternolüvas e mlídia de rua c algenclann'ento do ca4,aço W'u'
publtalfu&, exceto em aeículos de comrnúcagáo;

ctÁusul"a sEcrIrYDA - rrA coItsoLIDAÇÃo:

Face as alteraçôes promoúdas, resolve consolidar seu Contrato Social

mediante cláusulas e condições seguintes.
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consor,ruaçÃo DE coDÍTRAIro socIAL DE SocIEDADE LrurrADA

I'ITIPESSOAL

srrpRtuA pnouoçÕEs E EvEtrrlos LTDA

CNPJ 10.552.32A I @OL-74

Pelo presente Instmmento Particular de Consolidaçáo de Contrato Social,

AI{DRÉ IIORUAITDE DE utNDoNçA BRAGA, brasileiro, divorciado, empresário,

residente e domiciliado na Avenida Professor Victal Barbosa, 1220, Ap. 2O2, pr{ificio

Niyama, Ponta Verde, Maceió(AL), CEP 57.035-400, portador do RG n" 1.2O6.395 -

SSP/AL e do CPF n" 940.649.4@-72, único sócio da Sociedade Empresária Limitada

Unipessoal SITPREUA PROMOçÕES E EIIEIITOS LTDA, com sede na Rua daPaz,

L6146,Pescaria, Maceió(AL), CEP 57.039-602, devidamente cadastrada no CNPJ sob

o n" 10.552.32810001-74 e registrada na Junta Comercial do Estado de Alagoas sob

o NIRE 272.01352O9-8 em 29 de dezembro 2008, resolve Consolidar seu Contrato

Social Frimitivo, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CIáU§UI,A PRIIIEIRA - DO ITOUE EMPRESARIÂL:

A sociedade gira sob o nome empresarial SUPREIIA PROMOçÕES E

EVEITTO§ LTDA;

CIÁUSUL/T SEGT'ITDA - DA SEDE:

A sociedade tem sua sede na Rua daPaz, L6O46, Pescaria, Maceió(AL), CEP

57.039-602;

CIáUSIII"A TERCEIRA. DA FILIAL:

A sociedade possui uma füal sihrada Rua Doutor Augusto Cardoso, 33 1 , Sala O 1 ,

Jatiúca, Maceió(AL), CEP 57.035-590;

cLÁusur"a QuARTA - DO PFiA?D DE DIIRAÇÃO:

o prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado;



Página 3 de 7

co[soLrDAçÃo DE CoITTRATO SOCIAL DE §OCIEDADE LTUTTADA

I'ITIPESSOAL

srrPRtuA PRoUOçÕE§ E EVEI$TOS LTDA

cltPJ 1o.552.32e I @OL-74

crÁu§ur.a QTTINTA - DO EIIQUADRAMEtrrrO:

A sociedade está enquadrada como EMPRE§A XrE PEQITENO PORTE - EPP,

nos termos da I.ei complementaÍ n" L23 de 14 de dezembro de 20O6;

CLÁU§ULIT SEXTA - DO OEIETO SOCIAL DA §OCIEDADE:

O objeüvo da sociedade é a Prestaçáo de senriços de produçâo, organização e

promoção de espetáculos e eventos artisticos, culturais e desportivos; Serviços de

orgalizaçáo de festas e eventos; Consultoria em eventos e contrataçáo de terceiros

p6rra execução conjunta de serviços contratados pela empresa; Prestaçáo de serviços

de publicidade e marketing promocional, através de mídias alternativas e mídia de

ruae agenciamento de espaço parapublicidade, exceto emveículos de comunicaçáo;

Restaurante e bar especializado em servir refeições e bebidas; e Comércio varejista

de suvenires, bijuterias e artesanato;

ParagÉfo únlco

Do hall de atividades constates no objeto social, a única Íilial da sociedade,

exerce as seguintes: a Prestação de serviços de produção, organiz,açáo e promoçáo de

espetáculos e eventos artísticos, culhrrais e desportivos; Serviços de organizaçáo de

festas e eventos; Consultoria em eventos e contrataçáo de terceiros para execução

conjunta de serviços contratados pela empresa; Prestaçáo de serviços de publicidade

e marketing promocional, através de mídias alternativas e mídia de rua e

agenciamento de espaço para publicidade, exceto em veículos de comunicaçáo;

CTÁUSUT,E SÉflIIA. DO CAPITAL §OCIAL:

O Capital Social é de R$ 72.4OO,OO (Setenta e dois mil e quatrocentos reais)

diüdido em 72.4OO (Setenta e dois mil e quatrocentos) cotas de valor nominal de

R$ 1,OO (Um Real), totalmente integralizado em moeda corrente no país;
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co[soLrDAçÃo DE CoIITRATO SOCIAL DE SOCIEDADE IJUTTATTA

I'NIPE§SOAL

sIrPRtlrA PROUOçÔE§ E EVEI|TTOS LTDA

cr[PJ 10.552.32A I OOOL-74

í:;b.,

'J',:. 
'.rt

CIÁUSIÍLA OITAVA . DA RESPIONSABILIDADE:

A responsabiüdade do sócio único é restrita ao valor de suas quotas, sendo

que este responde solidariamente pela integralização do capital social, nos termos

do art. 1052, da ki n" 10.406, de l0 de janeiro de 2OO2;

CTÁUSUT,E NONA . DA RBflRâI'A PNó.LENONE:

O sócio único no exercício da administraçáo tem direito a uma retirada

mensal, a tÍtulo de Pró-Labore, em valor fixado pelo mesmo, observadas as

disposições regulamentares pertinentes;

crÁusur,a DÉcrMA - rrA ADMII{IsrRAçÃo DA socrEDADE

A administração da sociedade é exercida pelo sócio único AIYDRÉ

NORIIAIIDE DE MEIÍDONçA BRAGA, competindo-lhe exercer todos os poderes

inerentes ao cargo, podendo inclusive emiür cheques, notas promissórias, aceitar

duplicatas, endossar e assinar papéis de comércio que se relacionem com o objetivo

social, bem como representá-la ativa e passivamente em juízo ou fora dele, ficando

vedado o uso do nome comercial, em negócios escusos à Empresa e a concessão de

avais em nome da empresa em favor de terceiros, exceto em favor da sociedade que

venha a ser coligada, controlada ou controladora da Empresa;

crÁUsrr1,A DÉCIUA PRIUEIRA - DA DBCLILRAçÃo DE DE§IUPEDIüEIYTIO:

O Sócio Administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de

exercer a administração da sociedade, por tei especial, ou em virhrde de condenaçáo

criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a Pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a caÍgos publicos; ou por crime falimentar, de

prevaricaçáo, peita ou suborno, concussáo, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra norrnas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública e propriedade;



coilsoLrDAçÃo DE coItTRATO SOCIAL DE SOCIEDATTE TTUTTADA

I'I[IPESSOAL

srIPRttA PROUOçÔES E E\rEItTrOS LTDA

crrPJ 10.552.32A I OÍJÍ)L-74
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CIÁUSUI,A OÉCUá, SEGI,ITDA. DO FALECIMENTO E trPEDIMTITTIO DT SóCTO:

No caso de falecimento ou de interdiçáo do sócio único, a sociedade continuará

suas atividades com os herdeiros e sucessores, restando autorizado em caso de

falecimento, de forma precária e preliminar, independentemente de abertura de

inventário, o ingresso de novo sócio ou sócios na condição de herdeiros do espólio,

de acordo com as deliberações familiares que deveráo ser anexadas ao ato alterador.

Após a conclusáo do inventário, deverá ser procedida uma alteraçáo para a

regularizaçáo do quadro societário e destinaçáo das cotas de capital social do espólio

ora encerrado. Não sendo possível ou inexistindo o interesse destes, e, em

atendimento ao preüsto do artigo 1.O33, inciso IV, da Lei 10.406l2OO2, o valor de

seus haveres será apurado e liquidado com base na situaçáo patrimonial da empresa

à data da resoluçáo, verificado em balanço especialmente levantado e pagos em 18

(dezoito) parcelas iguais e sucessivas, corrigidas monetariamente por índice que

reflita a inÍlaçáo oficial do período, vencendo-se a primeira após 120 (cento e vinte)

dias da data do balanço esPecial;

cLÁUSUI,A NÉCIU^e TERCEIRA - DO EXERCÍqO SOCIAL:

No dia 31 de dezembro de cada ano, ê realizado um Balanço Patrimonial, sendo

que os lucros ou prejuízos veriÍicados sáo destinados ou suportados pelo sócio único,

sendo permitida ao mesmo a Distribuição Antecipada de Lucros do exercício náo

encerrado, com base em levantamento de balancetes mensais, obsenrada a reposiçáo

desses lucros quando a distribuição afetar o Capital Social, conforme estabelece o

artigo 1.059 do Código Civil;

crÁusulA DÉcIuA QUARTA - rrAs co[§IDERAçÔps rmers:

As omissões ou dúüdas que possam ser suscitadas sobre o presente

instmmento sáo supridas ou resolvidas com base no art. 1.O53 do Código Civil, e

noutras disposições legais que thes forem apücáveis;
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co[soLrDAçÃo DE CoIITRAIIO SOCIAL DE SOCIEDADE LTUTTADA

UITIPESSOAL

§uPRtuA PROIIOçÕES E EVEITTOS LTDA

crrPJ 10.552.32A I OOOL-7 4

crÁusur,A DÉclua QuIIrrA - DA RwoGAÇÃo:

Ficam revogadas a partir do arquivamento deste ato na Junta Comercial do

Estado de Alagoas, todas as cláusulas constantes no Contrato Social Primitivo e

Alteraçóes posteriores;

cIÁUSTII,A DÉCIUA SEXTA. IX) FIORO:

Foi eleito o Foro desta Comarca de Maceió, Estado de Alagoas para qualquer

açáo fundada, renunciando-se a qualquer outro por mais especial que seja;

E, por estar justo e contratado com as cláusulas e condições acima, assina o

Presente Instmmento Particular de Contrato de Alteraçáo e Consolidaçáo de

Sociedade Limitada Unipessoal, em Ol(uma) única via, destinando-se esta ao

arquivamento na Junta Comercial do Estado de Alagoas.

Maceió(AL), 31 de janeiro de 2024

UoCu nreitO àsslnadc C'gltal,neate

ANDRE NORMANDE DE MENDOTTCA ERAGA

úàtàr 11,'o1,'2024 15102:43'O300

Verifi que ent https:/i\atdàr. ti.Sov.br
t,ti i.h

ANDRÉ ITORUANDE DE TIEITIX)ITçA BRAGA
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, MARCELLO QUIRINO COSTA DA SILVA, com inscrição ativa no CRC/AL, sob o n" 004126, registrado em
2710311996, inscrito no CPF n' 67827934404, DECIáRO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções
administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

6782793/,40/.

TDENTTFTCAçÃO DqS) ASS|I.TANTE(S)

CPF N" do Registro Nome

004126 MARCELLO QUIRINO COSTA DA SILVA

CERIIEICO O REGIAmO N O5lO2/2O2tl 12:10 S'C,B X" 202a007117{.
PnOTolCOTÍ,: 210071L7 I DE OL/O2l2O2l.
cóorco oc \rRrrrcÀçIo: 12ao16ls5/ta. crtpa, Dt srDE: 1055232800012a.
IÍIRE: 27201352098. Corí EFEIIoS DO nEGIS,Ino w: 3L/OL/2O24.
SUPBE'I EROIOCGS E EVEI{TOS IJIDÀ

@T'ÀIDO IÀIORTI|(' DE I,IIII
sucnsrÁn:o-ennar.

ffi.facil,it .rl,gov.br
À vâLidâdê dêste docmentô, se lmpresso, fica sujeito à comprovação de sue âutêDticj,dade nos respêctivos poltaLs,

infomando seug rêspectivos códigos dê verlficàção.
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x
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual
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CERTIDÃO UEEATUA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fomecida para o CNPJ: 10.552.32810001-74

Nome/Contribuinte: SUPREMA PROMOCOES E EVENTOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.370113.

Válida até 041O412025

Emitida às 09:01:13 do dia0310212025

Código de controle da certidão: 0FB8-6D35-AD91-4788

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita

Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.



MINlsTÉRlo DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional

CERTTDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBFos RELATIVoS Aos TRIBuTos
FEDERATS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SUPREMA PROMOCOES E EVENTOS LTDA
CNPJ: í 0.552.328/0001-1 4

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

l.constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução Íiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para Íins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 19g1.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.bp ou <http://www.pgfn.gov.b».

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de2t10t2}14
Emitida às 06:18:í0 do dia 2110212025 <hora e data de Brasília>.
Válida alé2010812025.
Código de controle da certidão: F80B.029E.6DF4.3058
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRTBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE AI-AGOAS

CERTIDÃO EST ADUAL
FALÊNCh, TNSOLVÊNCn, LEçUPEBAçÂg _JUDrcnL E

EXTNA.IUDICIAL E CONCORDATA

ceanoÃo No:0a4326924

A autenticidade dêsta ceÉidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiçp.

FOLHA: í/í

Certifico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Estado de Alagoas, anteriores,
verifiquei NÃO CONSTAR distribuições em nome de:

SUPREUA PROIúOçOES E EVENTOS LTDA, vlnculado ao GNPJ: í0.552.32Er000í-74

Certifico ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÕES DE FALÊNCIA, INSOLVÊUC|A,
RECUpERAÇÃO .lUotCtRt e ÊXfnniUOiCnl e CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do

Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observações:

1 - A presente certidão foi emitida de acordo com a Resolução no. 12112010 do CNJ;

2 - A presente certidáo não abrange eventuais ações de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida figure no pólo ativo;

3 - Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou oom a Receita Federal que

verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 grau de jurisdição do Tribunal de Justiça do

Estado de Alagoas, que deveráo ser objeto de certidóes específicas;

5 - A exatidão dos dados pessoais Íomecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada'

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do Tribunal de Justiça do Estado

de Alagoas (www.tjal jus.br).

Esta certidão foi emitida pela intemet e sua validade é de 30 dias.

Maceió, segunda-feira , 24 de Íevereiro de 2025 às 15h25min.

0a0$26924
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Consulta ConsoHdada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa àrazÁo social

da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

Consulta realizada emz 1210212025 10:01:16

da Pessoa Jurídica:

da Consulta Eletrônica

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica üsa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. nundamento legal: Lei n" 12.965,de 23 de abril de 20l4,Lein" 13-460, de26

de junho de'20l7,Lei;" 13.726,de 8 de outubro de 2018, Decreto n'8.638 de 15, de janeiro de2016.

Social: SUPREMA PROMOCOES E EVENTOS LTDA
:10.552.32810002-55

no doacessaÍ a certidão

Gestor: TCU
Licitantes Inidôneos
da consulta: Nada Consta

Gestor: CNJ
C\1IA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

Inelegibilidede
da consulta: Neda Consta

acessar a certidão no do

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

da consulta: Nada Consta

donoacessar a certidão

Gestor: Portal da Transparência

CI\EP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
da consulta: Nada Consta

no doacessaÍ a certidão

Gestor: Portal da TransParência
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
PROCURADORIA MUNICIPAL thL__ i
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PARECER JURÍDICO

pRocEsso ADMTNTSTRATTVO No OALL I 2íJ25

Dispensa de Licitação (Inexigibilidade) no Ol9l2025
objeto: CoNTRATAçÃO DE ARTISTA OU EMPRESA QUE DETÉM

REPRESENTAçÃO E EXCLUSMDADE DE SHOW ARTÍSTICO, PARA

APRESENTAçÃO A SER REALIZADA NO DIA 01 DE MARçO DE 2íJ25, NA

FEsTrvrDADEs ALUsrvA Ao cARNAvAL, QUE sERÃo REALTZADO NEsrE

MUNICÍPIO.

CONSULENTE: Setor de Licitação

*EMENTA CONTRATAçÃO DE ARTTSTA OU EMPRESA
que oerÉu REnRESENTAçÃo E ExcLUsrvrDADE DE

slnow ARTÍsrrco, PARA APREsENTAçÃo a sen
REALTZADA NO DrA 01 DE MARçO DE 2025, NA
FESTMDADES ALUSTVA AO CARNAVAL, QUE
senÃo REALTZADo NEsrE MUNrcÍPro. DTSPENSA
DE LTCITAçÃO - ARÍ.74,II DA LEI No 14.133/2o27',.

I - RELATóNTO

Trata-se na espécie de processo administrativo no 0811/2025, na qual

requer análise jurídica da legalidade da Dispensa de Licitação, para a CONTRATAçÃO

DE ARTTSTA OU EMPRESA eUE DETÉM REpRESENTAçÃO e EXCLUSIVIDADE DE

sHow ARTÍSTICO, PARA APRESENTAçÃO A SER REALTZADA NO DrA 01 DE

MARçO DE 2O25t NA FESTMDADES ALUSM AO CARNAVAL, QUE SERÃO

REALIZADO NESTE MUNICÍptO, por inexigibilidade de lícitação, com fulcro no aftigo
74, 11 da Lei L4.L33|2OZL.

É o relatório. Passa-se á analise Jurídica.

rr - coNsrDERAçõeS rnrcrArs

No caso em analise, vem a Secretaria Municipal de Espofte e Cultura

requerer a contratação em tela, nos termos acima exposto, motivo pelo o qual apoftam

os autos nessa Procuradoria para análise jurídica nos termos do aft. 53, caput, da Lei

no 14. L33|2O2L. Confira-se :

';1 + i:rili :'1..;)k PK{MUBI§I
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a função

de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formaís da

contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no

processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a
conveniência da realização de determinada contratação fica a caroo do Gestor
Público, ordenador das desoesas.

Nesse sentido, o órgão Consultivo não deve emitir manifestações

conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de

conveniência ou oPortunidade.

No caso, verifica-se abertura de processo administrativo devidamente

registrado, com solicitação elaborada pelo setor competente, conforme Documento de

Comunicação Interna.

Está também acostado nos autos a partir que descrevem: objeto da

contratação, justificativa da necessidade da contratação do serviço, quantidade de

serviço a ser contratada, formalização da demanda.

III - FUNDAMENTAçÃO

Primeiramente, convém Consignar 9U€, apesar de a regra, para aS

contratações públicas, ser a prévia realização de processo licitatório, a Lei 1o

L4.L331ZO2L traz exceções em que possível a contratação direta, mediante dispensa ou

inexigibilidade de licitação, conforme inclusive autoriza o art. 37, inc. XXI, da

Constituição Federal, ao ressalvar da obrigação de licitar os casos assim especificados

na legislação.

Dísso se extrai que apenas nos casos expressos em lei é viável ao

administrador a aquisição de bens ou a contratação de obras ou serviços sem prévio

procedimento licitatório, consignando-se que as hipóteses de inexigibilidade e de

dispensa de licitação estão ora previstas nos arts. 74 e 75 da Lei L4.L33|2OZL,

respectivamente.

Dito isto, traz-se à baila a redação do aÍt. 74, inc. II, da Lei 10

L4.L33l2O2L:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos

casos de:
t...1
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela

opinião pública;
,;

fr PRTMUBI§";
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Analisando o dispositivo legal citado, vê-se que a hipótese de

inexigibilidade em questão exige que a contratada seja feita diretamente com aftista ou
por meio de empresário exclusivo.

Dispõe o artigo 74, g 20, que a exclusividade do empresário (pessoa física

ou jurídica) deve ser comprovada por meio de "contrato, declaração, carta ou outro
meio de documento que ateste a exclusividade permanente e continua de

representação, no País ou Estado específico do profissional do setor aftístico, afastando

a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresárío com

representação restrita a evento ou local especifico".

Quanto a justificativa de preço, verificou a Administração o cachê cobrado

por aquele aftista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapaftida
requerida pelo o aftista em outras apresentações suas, através de notas fiscais, seja

para inicÍativa privada, seja para outros órgãos/entidades da Administração Pública,

motivo pelo o qual poderá incluir tanto o preço cobrado em eventos particulares como

em eventos custeado por verba publica'

Assim, os documentos juntados, parecem demonstrar que os preços estão

de acordo com os praticados no mercado pelo aftista, indo ao encontro de dispões a

legislação.
Nos termos do art.72 da Lei no 14.t33/2L, o processo de contratação

direta (seja por dispensa de licitação, seja por inexigibilidade) deverá ser instruído com

os seguintes documentos :

Art. 72. O orocesso de contratacão direta que compreende os

casos de inexigibitidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, anátise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
N - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
v - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de Preço;
Wil - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à

disposição do público em sítio eletrônico oficial.

fr PÊqM.[IHI§I
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Ao final, ainda deve ser apresentado a autorização da autoridade
competente para a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve
ser instruída com despacho.

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade
competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente de contrato. E o

meio eleito pela Lei no 14. L33/2t para instrumentaliza-la compreende o sitio eletrônico
oficial.

Assim, conforme todo exposto, é cefto que, desde que cumprídos os

requísitos exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de

inexigibilidade de licitação, nos termos do caput do art. 74 da Lei 14.L333121.

III - CONCLUSÃO

Posto isso, frisando-se que a presente análise é feita sob o prisma

estritamente jurídico-formal, não adentrando, portanto, na análise da conveniência e

oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de natureza eminentemente
técnico-administrativa, sendo de responsabilidade das Secretarias e dos setores

administrativos que prestaram as informações analisadas, com base nas quais esta

análise jurídica foi realiza.

No sentido de que atende os termos da legalidade exigidos na Lei po

t4.L33l2O2L, não existindo óbice a sua utilização. Ressalto, Pot fim, que a presente

análise, realizada em tese, restringe-se aos aspectos formais da contratação, sendo de

responsabilidade da autoridade competente dar cumprimento a CONTRATAçÃO, ruÃO

havendo óbice quanto à formalidade Ínformada neste procedimento.

Ante o exposto, opina-se pela viabilidade iurídica da contratação direta por

dispensa de licitação, nostermos do que autoriza o aft. 74,1I, da Lei no 14.t33/2O2L.

No mais, o processo administrativo está formalmente em ordem; requisição

com descrição dos produtos, dotação orçamentáría prevista e a cotação de preços. Por

fim, a minuta do termo de contrato também está formalmente em ordem.

É o parecer. S.m.j.

Murici - AL, 26 de fevereiro de2025

nto
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MURIS-I

José Eme

AL no 2O.78O
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Rua Cel. Antonio Machado s/no, CEP. 57820{00, Murici AL
CNPJ no 12.332.95U000í-36 Fone/ Fax: (82) 3286-20í5

Email : prefeitura@murici.al.gov. br

TERMO DE RATTFICAçÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 081 1 12025

tNEXtGtBtLtDADE DE LlClrAÇÃO No 01912025

A vista dos elementos contidos no presente processa devidamente
justiÍicado, CONSIDERANDO que o PARECER JURíDICO prevê a DISPENSA

DE INEXIGIBILIDADE em conformidade ao disposto do artigo 74 da Lei

14.133t21 prever inexigibilidade de licitação quando houver inviabilidade de

competição autorizando a contratação direta pela administração pública.

AUTORIZO em consequência, a proceder com a contratação do objeto

nos termos conforme abaixo descrito:

Objeto a ser contratado: Contratação de empresa que detém

representação e exclusividade de show artístico, para apresentação a ser

realizada no dia 01 de março de2025, na festividade alusiva ao carnaval, que

serão realizadas neste município.

Fornecedor: SUPREMA PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA, CNPJ no

10.552.328/0002-55, Rua Doutor Augusto Cardoso, no 331, Jatiúca, Maceió -

AL.

Valor Total: R$ 35.000,00 (Trinta e cinco mil reais)

Fundamentação Legal: Lei 14.133121, arl.74, inciso ll

Justificativa anexa nos autos do processo de Dispensa de Licitação por

lnexigibilidade no 01212025.

í

Murici/Al, 26 de fevereiro de 2025.

0
REM! vAscoN"t:r:ff.HElRos FILHo

+* í:-? í' t1 iiItfiLIlll{trI
Rua Cel. Antonio Machado s/no, CEP. 57820{00' Murici AL

CNPJ no í2.332.95310001-36 Fone/ Far: (82) 3286-20í5
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Rua Cel. Antônio tachado, S/N'- GEP: 57E20{100

CONTRATO ADMINISTRATIVO no 01912025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 08í í'2025
INEXIGIBILIDADE NO Oí 9'2025

O MUNICíPIO DE MURlCl, entidade Jurídica de Direito Público, cadastrada no

CNPJ sob o no 12.332.953/000í-36, com sede na Rua Cel. Antônio Machado, S/No,

Centro, Murici, Estado de Alagoas, neste ato representado pelo Prefeito Remi

Vasconcelos Calheiros Filho, inscrito no CPF/MF sob no 091.401 .1M-25, neste ato

denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a SUPREMA

PROMOçóES e EVENTOS LTDA, inscrita no GNPJ sob o no í0.552.32810002-

55, com sede na rua Doutor Augusto Cardoso,331, Sala 01, Jatiúca, Maceió -

Alagoas, neste ato representado por André Normande de Mendonça Braga, inscrito

no CPF/MF sob o no 940.649.4U-72, adiante simplesmente CONTRATADA,

devidamente autorizado pelo Processo de lnexigibilidade no 01912025, que se regerá

pela Lei no 14.133, de 0110412021, alterações posteriores e demais legislações

pertinentes, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

GI-AUSUI-A PRIMEIRA . OBJETO GONTRATUAL

1.1. Contratação de empresa que detém representação e exclusividade de
show artístico, para apresentação a ser realizada no dia 0í de março de

2025, na festividade alusiva ao carnaval, que serão realizadas neste
município.
2.1- O regime de execução do presente Contrato será mediante o fornecimento da

prestação do serviço, único e indivisível, náo sendo possível parcelamento, pois

iefere-êe a uma única apresentação artística na data e local prêdefinido'

2.2. O show será realizado dia 01 de março de 2025, em trio elétrico nas ruas

da cidade, do município de Murici/AL.

CLAUSULA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO

3.1. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente logo após a conclusão dos

serviços, uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de

recebimento definitivo, ou recibo aposto na nota Íiscal, firmado pelo fiscal do contrato.

3.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta.

3.3. ÉavenOo releiçao dos serviços, no todo ou em parte, o contratado deverá retazê-

los no ptazo estâOàbcido pela Administraçáo, observando as condições estabelecidas
para a prestação.
3.4. Ná impoisibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de

não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância
devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
3.5. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a

termo os fatos oconidos para aplicação de sanções.
3.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela seguiança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução ào contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
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GúUSULA QUARTA. DA QUANTIDADE ESTIMADA E VALORES

4.1. Os quantitativos a serem contratados constam na tabela abaixo:

4.2. O valor total estimado para a contrataÉo é de R$ 35.000,00 (Irinta e cinco
mil reais).

CúUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

S.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da prestação se

serviço, mediante apresentação da nota fiscal.
S.2. ós pagamentos serão depositados em conta corrente em nome da contratada,

conforme dados a serem informados em documento fiscal.
5.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo com a Solicitação de Fornecimento,

indicar o número da Solicitação corespondente, bem como indicar o nome do banco e
número da conta bancária para pagamento.
S.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de

liquidação, qualqúer obrigação que lhe Íor imposta, em virtude de penalidade

contratua! (multa) ou em razáo de inadimplência referente à execução do objeto
contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à
coneção monetária.
5.S. §erão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções
normativas vigentes.
5.6. Em caso de atraso no pagamento por parte da Prefeitura de Murici, o valor do

montante será atualizado financeiramente, e acordo com o indice Nacional de Preços

ao Consumidor-INPC(IBGE), desde a data do seu vencimento até o dia do efetivo
pagamento, e serão pagas por meio de crédito em conta corrente, mediante Ordem
Financeira e apresentação de nota de débito ou fatura.

cúusuLA sExrA - REcuRsos oRçAMENTÁRPS

Fls.

MURTCI

Item Especificação dos Serviços Valor Unit. Valor Total

01

Contratação do show musical da
banda Toninho Cannibal paÍa
realizafio apresentação no dia 01

de março de 2025 no município de
Murici/AL

R$ 35.000,00 R$ 35.000,00

Valor Total R$ 35.000,00

Despesa Descrição da Despesa Total

sHownnrÍsrtco

BANDA TONINHO
CANN!BAL

IMPOSTO E ENCARGOS R$ 6.125,00
TRASIÁDO R$ 2.500,00

@úTPEEPRoDUÇÃo R$ 14.000,00
COMPLEMENTO EQUIPAMENTO DE SOM R$ 3.000,00

EFEITOS ESPECIAIS R$ 2.000,00
PARTICI DA EMPRESA R$ 7.375,00

t (:r(i,'ir ? liiÍ? r,jriit rl+ t,)'1.:/,i

|? !i3



:

t..
I 5?

tlÇ

PREF ErüIf;úlif,! â,triâ: il u Rr c r
Rua Cel. Antônlo Machado, S/N'- GEP: 57820{100

6.1. A CONTRATANTE compromete-se a empenhar os valores decorrentes deste
contrato de prestação de serviços de acordo com a dotação orçamentária:

CúUSULA SÉTIMA - DA UGÊNGte

7 .1. O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data

de assinatura do presente contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133121.

7.2. Eventuais alterações contratuais obedecerão ao disposto na Minuta Contratual e

no artigo 124 e da Lei Federal no 14.1333/2021.

CúUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

8.1. Os preços inicialmente contratiados são fixos e ineajustáveis.
8.2. O reajuste poderá ser utilizado na presente contratação, observado o interregno
mínimo Aé 'lZ (doze) meses do orçamento estimado, caso necessário, mediante a
aplicação do INPC (lndice Nacional de Preços ao Consumidor) ou outro que venha a

substituí-lo.
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financ,eiros do último reajuste.
8.4. O peOiOo de reajuste deverá ser pleiteado até o término do contrato ou até a data

da prorrogação contratual subsequente.
8.5: A óncessao do reajuste será Íormalizada por despacho da autoridade

competente e registrada no contrato por apostilamento.

Cr-AUSUTÂ NONA - DAS OBRTGAçÔES

9.1. Constituem obrigações da GONTRATADA

a) Após a convocaçã o, realizar a assinatura do contrato no prazo estabelecido, sob

pena de aplicação das sanções previstas;
b; Cumprir todãs as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo 66mo exclusivãmente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e
perfeita execução do objeto;
b) ruao transferir a outrem a execução do objeto e demais obrigações avançadas;

d) entregar o (s) objeto (s) de acordo com as especificações exigidas no Edital, na

forma, nos locais e dentro do prazo determinado;
e) Manter, durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
pôr eU assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitaÉo;
fl Rásponsabilizar-se por todos os custos, diretos e indiretos, que incidem na

execução do objeto;
g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

ãin párt", o objetó que vier a ser recusado em razáo de vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais e produtos nela empregados;

h) lndicar, por escrito, o nome, o telefone e o e-mail do preposto que será responsável
pôr realizar e receber as comunicações do fiscal e/ou gestor do contrato;

i1 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do objeto;

MUilCI

UNIDADE ORCAMENTÁRIA OO13 . SEC. MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA
Projeto / Atividade 2112 aOoio as festividades cívicas, cullurais e tradicionais
Elemento Despesa 3.3.3.9.0.39.00.00.00.0000 outros serviços de terceiros -
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j) Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos tributários, sociais, fiscais,
trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes do
fornecimento do objeto;
k) Exigir dos órgãos requisitantes, a Solicitação e a respectiva Notia de Empenho para
a efetiva liberação dos materiais e produtos solicitados;
l) Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários
da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991 ,

m) A contratada deverá oferecer, cachê artístico, hospedagem, transporte aéreo e
terrestre, transporte local: vans ou carro executivo, alimentação (diárias), canegadores
e abastecimento de camarins;
n) A contratada se responsabiliza pela presença da Banda, oom no mínimo 30 (trinta)
minutos de antecedência do horário marco para o início da apresentação, na Praça
Lauro Muller, parafazer sua apresentiação, salvo as situa@es de caso fortuito ou força
maior (enchentes, queda de barreiras que impeçam a passagem da rodovia dos
membros da equipe, catástrofes, qualquer doença ou mal súbito, ou algum problema
grave) que impeça qualquer um dos artistas de comparecer, o que ocasionará a
escolha de outra data para a realiza$o do espetáculo.

9.2. Gonstituem obrigações da CONTRATANTE

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) Verificar minuciosamente, no pÍazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins
de aceitaçáo e recebimento definitivo;
c) Gomunicar à contratiada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na prestação dos serviços, para que seja substituído, reparado ou
conigido;
d) Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor conespondente ao
fomecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital;
e) Emitir a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho e comunicar à contratada para
que efetue a entrega do bem ou prestação do serviço;
f) Caberá ainda a contratante o Fornecimento de palco, a contratação de empresa se
sonorização, iluminação, conforme Rider e segurança para os músicos e ECAD.

cúusuLA DÉcrMA - FrscALtzAçÃo

10.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme a Lei
no 14.133, de 10 de abril de 2021, para disciplinar a atuação de agentes públicos no
desempenho de atividades de agente de contratação, membro de comissão de
contratação, equipe de apoio, gestor e fiscal do contrato no âmbito da administração
pública mun ici pal direta, autárquica e fundacional".
10.2. As comunicações serão realizadas pelo fiscal ou gestor do contrato ao preposto
indicado pela contratada.

cr-AusuLA DÉcrMA PRTMEIRA DA ALTERAçÃO OU EXilNçÃO DO
CONTRATO

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei no 14.133121.
11.2. Os valores deste contrato poderão ser revisados em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis det rili;ji+ l+:rÍ,. .,'Itar di .»,1,r.:
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consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, devendo nesse caso a CONTRATADA protocolizar o pedido de reequilíbrio
nos termos do edital.
11.2.1.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro será de 30 (trinta) dias, pronogável por igual período, mediante justificativa.

11.3. A extinção do contrato poderá ser:
11.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento deconente de sua própria conduta;
11.3.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, desde que haja
interesse da Administração;
11.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
11.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá
direito a aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção.
11.6. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.
11.7. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

CúUSUIÁ DÉCIÚA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.í. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação
brasileira vigente e da faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar
sanções de natureza moratória e punitiva à Contratrada, diante do não cumprimento
das cláusulas contratuais, nos termos previstos no artigo 155 e seguintes da Lei no

14.133t2021, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes san@es:

l. advertência, aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I

do caput do art. 155 da Lei Federal no 14.13312021 aplicado a este certame, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
ll. multa, que será deduzida dos respectivos créditos, garantia prestada ou cobrados
administrativamente ou judicialmente, correspondente a:

1ol 1o/o (um por cento) do valor do contrato ou solicitação de fornecimento por dia que

excederao pruzo para entrega do objeto, até o limite de 15% (quinze por cento);

2ol15o/o (quinze por cento) do valor tota! da proposta, no caso de:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua propostra;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

3ol20o/o (vinte por cento) do valor tota! da proposta, no caso de:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que causê grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b/
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b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

40) 30 (trinta por cento) do valor total da proposta, no caso de:

a) dar causa à inexecução total do contrato;

b) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
f) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

lll. impedimento de licitar e contratar, que será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155
da Lei Federal no 14.13312021 quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, e impediÉ o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Município de Murici/AL, pelo pÍazo máximo
de 3 (três) anos.

lV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do
caput do art. 155 da Lei Federal no 14.13312021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo pruzo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.2- Asanção de multa poderá ser cumulada com as demais sanções.
12.3. As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas
poderão ser aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso
de rescisão.
12.4. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório;
12.5. lndependentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda,

à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento
das obrigações licitatórias e/ou contratuais.
12.6. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser
conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para,

no prizo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa
escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir'
12.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no ptazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data da intimação.
12.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentiada, provas

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
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12.10. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato
deverá ser publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Santa Catarina
(DOM/SC) e encaminhado ao Controle lnterno do Município para adoção das
providências cabÍveis.

12.1. O atraso por parte da CONTRATADA, no cumprimento da obrigação
estabelecidas nas cláusulas primeira e segunda deste contrato, poderá acarretar em
multa, sendo que para os primeiros 30 (trinta) minutos de atraso, a multa será de R$
2.000,00 (dois mil reais). Caso o período de atraso persistir por mais de 30 (trinta)
minutos, o valor da penalidade será de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Se o atraso for
superior a uma hora, o valor da multa será de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos
reais).

GúUSUI.A DÉcffiA TERCEIRA
tNEXtGtBtLtDADE DE LrGtrAçÃO

vtNcur-AçÃo Ao rERMo DE

13.1. A presente contratação vincula-se ao Processo no 0Sl ll2O2S lnexigibilidade de
Licitação no 01912025.

cúusulA DÉcilA QUARTA - LEGtsr-AçÃo ApLrcÁveu

14.1. Aplicam-se à execução deste Contrato a Lei Federal no 14.133, de 10 de abril de
2021, no que couber, os preceitos de Direito Público e, supletivamente, os Princípios
da Teoria Geraldos Contratos e as disposições de Direito Privado.

GúUSULÂ DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Para os conflitos jurídicos oriundos do presente instrumento, fica eleito o foro da
Comarca de Murici/AL, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja ou venha a se tornar.

Murici - AL,27 de fevereiro de 2025
REMIVÀSCONCELOS Hndodríomdrgit{poÍffil
cALHÊrRos IffiftTfiy*
FILHO:o9'|/ol lôí25 Drd*mEoz2T l tss:sr {3.0o

Remi Vasconcelos Galheiros Filho
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Extrato de Contrato ne 7912025, lnexigibilidade ne 07912025, Processo no- O81L/2O25.

contratante: Prefeitura Municipal de Murici CNPJ/MF n" 12.332.95310001-36 Contratado:

SUPREMA pROtvtOçÕeS E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.e 10.552.328/0002-55.

Objeto Contratação de artista ou empresa que detém representação e exclusividade de show da

banda Toninho Cannibal, parâ apresentação a ser realizada no dia 01 de março de 2025, para as

festividades carnavalesca neste Município. Valor Contratual RS RS 35.000,00 (Trinta e cinco mil

reais). Fundamentação Lei ne 14.133/21. Murici-Al- 27 de fevereiro de 2025. Remi Vasconcelos

Calheiros Filho - Prefeito

CERTIFI DIGITAL: N0MWRJAZRDZGNTHcQ0zBoz

Esta edição encontra-se no site oficialdeste ente.


